
MINISTERIO DA DEIIESA
DXERCI'I'O BRASILEIRO

HOSPITAÍ, DE GUARNIÇÀO DE NA'IAL
(H Mil Naral/1941)

ANEXO I

T'HRMO DE R-EFER_ENCIA

PROCE SSO ADMINISTRA'rIVO (NUp) N" 645 9 2. 0 12863 / 2020 - 4t

PREG,ÄO HI-IìTRÔNrCO PARA REGIS'I-RO DE PREÇOS N. 04/2021

DO OB.IIiTO

1-.1. A aquisição de material cirúrgico, órteses, próteses e materiais especiais - OPME,
para aterìder as necessidades da Cirurgia Vascular do Hospital de Guarnição de Natal,
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste

instrumento, de acordo com o anexo "4".
l-.1-.1-, Integram este Termo cle Referência os seguintes documentos:

1".1,.1,1-. Þ-,studo Técnico Preliminar, Apêndice Linico ao Termo de Referência.

1".1-.L.2, Eìstirnativa rle Consumo Consolidada do Órgão Gerenciador de acordo

corrì o Anexo "At'.

1..1¿-_Q".licitante informará na sua proposta a apresentação do produto
ofortado- de modo a facilitar a aouisÍcão nelo setor reouisitante. oue den-

êntreøâr 04 caixas de 20 unidades- se esta for a aDresentacão do seu Dro-
duto:

:
t_es.do (ìAI]MAILe do presente'Ihrmo de.Referência, prevêlecem estas úl-.

tima-s;-

rn+rl fivq¡l^ nol¡r frl¡rinrrrúo n¡r fnr"n¡.rpdnr:

ñ
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(Anexo I --'l'ermo de Iìeferência ao Editaì N" 04/2021 - Flospital de Guarnição de Natal - Fls, 2/16)

1..t8.-.Conl a finalidade de facilil¡lr a busca de oroclutos por parte dog

fg¡¡gceclores. fq]:a¡n citados EXEMPLC)S_ de produtos e marcas quç aten-

nrodulos citados nesfp ferrnn sãn ancneq rìârâ fins dp pwprnnlifi¡rn.ãn. ,'i .l 
'

1.2. (SUPRES

1.3. (SUPRUSSÃO)

e€ntñataçã

1 .4. (SIJPIìE S SÄO)€era.dada-a-plioËidade-de-aqttisiçãftees-predffi-
dûs-qûand€-furem-a@iea Fesûs-oü €mpre-
sarde-@
atende eeiai+o-pe-ta-++
ffiiftistraçãe;

1.5. O prazo de validade da ata de registro de preços será de doze meses, confor-
me o inciso III do I 3e do art. 15 da Lei ns R 666 rlp 19Q?

.IUS IIFICA',I]IVA E OBJE'r-rVO DA CONTRA'IAçAO

2.1.. A razão da necessidade da aquisição: O funcionamento das atividades fim e

Atcndimento Médico aos militares do Ë,xército e seus deoendentes

fìv¡.¡nir.-ñ.c l\/Íilitrnoc rlr l?rrrrni¡ãn :
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(Anexo I --'lermo de Referência ao E,dital N' 04/2021 - Hospital de Guarnição de Natal - Fls, 3/16)

2.2. As

dg serem inflispen_sáveis a r i

falta. complorneter o Lucesso do mesmo. impactando diretamente na qualid¡de de
vida dos paciqutes e-do sistema de saúde como um todo. C)s itens que compõem o

presente-ce,rtame atenderao_as necessi¿a¿e ¿a c do Hospital de

OPME.

aos

Aeronáutica):

forarn utilizatlas as ouantidades de materiais a ser licitado. conforme

margem de segurança. para evitar a falta dos mesmos. durante a vigência da
Ata, -l]sta . -quantidade dog itens solicitados_ .refere-se a deltanda de

aterldimentos-.no [Jospiütl- de Guarnição_.de Natal. permitindo atendê-la a

conteujo. _trazgndo. _economia para a Instituição. que desta forma evita
cnca¡ninhamçrtps - +a.¡ra OCS/PSL (QrganizaçãlConveniada de Saúde/
Profiss!-0n-al-de-Saúde Autônomù Usou-se também como referência para o

ano do 2020.

As quantidades também levam em conta:

a) o crescentg aumento da demanda no atendimento à famíIia militar, em
rrirfirdo dr qrnnlin¡ãn n¡nr.r"irlr arn n¡¡ccn hncnitrl nnc riltirn¡rc. ân¡¡c.

¡irrr¡¡i o .ro"-rrl rr.

aquisição
licitação.

,lþ
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(Anexo I .- T'ermo de lìeferência ao Edital N" 04/2021 - Hospital de Guarnição de Natal - FIs, a/16)

DESCRTÇÃO na SOLUÇÃO

:1.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em
Tópico esper:ífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Teimo.,, de
Ref erência ' ':' '"

5

4, CLASSIFICAçAO DOS RENS COMUNS

4.1. Nos termos do oaráørafo único do art 1o da T,ei no 10^520- rlc 17 dp irrlhn
¡l¡ )tlll) n nlrintn r¡irn¡ doc¡rifn cô ônñrra¡l¡r -^ -^--ol+^ '{^ ÞEl\rf l-l.ll\ifrTl\Í

EN'TREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçAO OO OBJETO

5,1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da nota de empenho, em remessa (única), no seguinte endereço:

Natal - Endereço: Avenida Marechal l{ermes da Fonseca. L385. Tirol.
Nelal-Rl\I - (-F'.p qq OlF-14R - "lclefnnp: lR4ì ?nq2- ßqqq Sotnr" dp Fnfr.aor.

Aluroxarifado;

5,2, No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá

ser inferior a seis meses, ou a dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a)

responsável pelo acomparhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste 'fermo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 10 (dez)_dias, a contar da notificação da contratada, às suas

clrstas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebicos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida denuo do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

I-r.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

$
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(Anexo I - T'ermo de Iìe t'erência ao Edital N" 04/2021 - Hospital de Guarnição de Natal - FIs, 5/16)

6. DAS ORRIGAÇOIìS DA CONTTRA:IANrE

6.1. São obrigações da Contratanre:

6.1,1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e beùs,

anexos;

6.7.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente coûl as especificações constantes do Edital e da

puoposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades ver:ificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;

6.L4, acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao

fornecimento do clbjeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 'fermo de

Contrato, benl como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OßnrGAçÕES nn CONTRA:I'ADA

7 .1. A Cc¡ntratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto err perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7,LL.L O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma

versão em portllgltês e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.1".2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

couì os artigos L2, 13 e 77 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n"

8,078, de 1990);

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

'fermo de Referência, cl objeto com avarias ou defeitos;

7 .L.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

,k
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(Anexo I - 'I'ermo de Iìclerência ao lìdital N" 04/2021 - Flospital de Guarnição de Natal - Fls, 6/16)

7 .1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

7.r.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. '- :, 
. 

,

7.2. Dos critérios de sustentabilidade:

7.2.1..

e daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em

assislêrcia_àsaúde_da_Bqpulação, e todas as_ açqçs deJxauaçêo. Lecuperaçãe,

7.2.2.

saúde. - RDC 15/2012 - ANVISA:

7.2.3.

providências:

7.2.4.

a Resolução da Diretoria Colegiada RDC 306/2004 -ANVISA:

7.2.5. Utilização de produtos de acordo com as direuizes da ANVISA e

INMII'[RC). casos existentesi

7.2.6. Deverá .. obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de

Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS con-feccionado pelo órgão,
obedecendo tambérn a Política Nacional de Resíduos Sólidos. que díspõe

relativas à gestão integrada e ao gerenciamento der@

7.2.7. Os resíduos de serviços da saúde deverão ser acondicionados atendendo

NBR 2.500;

7.2.8.

Brasileira de Normas Técnicas -AIIN'f/NllR 12235:

7,2.9. Os procerlimenlqs exigíveis-parc-galeE--i¡E¡ua-e gxletna dos resíduos

acordo com as norlnas da ABN-I' :.NBR 1281.0. Assirn co¡no. os requisitos



B.
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7.2,10. As_estaçocs_,paxa transferêneia de¡esíduos de qerviços de saúde deverD_

ssIAr.

transferência do conteúdo de uma embalagem para outra: ' :''\-- t

7.2.1.1.

dispostos_em aterro de resíduos perigosos - Classe I:

7,2.12. Os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para
disposição final em aterrosj_

7.2.13.
tratament0 pré_vioi

7.2.14.
aterro licenciado:

7.2.15,
receptor ou na rede pública de esgoto. desde que atendam respectivamente as

e de saneamentos competentes.

DA SURCONIRATAÇAO

8,L. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

9. AL'I.ERAÇAO SUB.IE'UrVA

9.1, É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em olltra pessoa

jurÍdica, clesde c¡ue sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidcls na liciração original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições

do contrato; não haja prejuízo à execuçãcl do objeto pactuado e haja a anuência expressa

da Administração à continuiclade do contrato.

DO CONTROI-E E I]ISCALIZAçAO DA EXECUÇAO

10,1-. Nos termos do art,67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

10,1.1.. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00

(cento e setelìta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, ncl

mínimo, 3 (ftês) membros, designados pela autoridade competente'

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratacla, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas cll vícios redibitórios, e, rra ocorrência desta, não implica em

Câmara Nac¡onal de Modelos de t ¡citaçôes e contratos da c0nsultoria-Geral da União
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(Anexo I --'I'erno de Referência ao Edital N" 04/2021 - I{ospital de Guarr-rição de Natal - FIs, B/16)

correspotlsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

10,3. O representante cla Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, rnês e ano, bem como 0 l,gTe
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMEN'TO

11,1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do r:ecebimento da Nota F'iscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito
etrr bauco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagarnentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetua-
dos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal, nos termos do art. 5o, S 3o, da Lei no 8.666, de 1"993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimelìto da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão conuatante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprova-

ção da r:egularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im-
possibilidade de acesso ao referido Sistema, mecìiante consulta aos sítios eletrônicos ofi-
ciais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

11,3.1, Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornece-

dor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art, 31 da

Instn-rção Normativa no 3, de 26 de abril de 2018,

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à con-

tratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, conro, por exem-

plo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulariza-

ção da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.1¡. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contatada, será realizada consulta ao SICAF para veri-

ficar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7. Cor-rstatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, re-

gularize sua situação ou, no ffresmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pror-

rogado uma vez, por igual período, a critério da contratante'

Jt
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11,8. Previamente à ernissão de nota cle empenho e a cada pagamento, a Adminisftação
deverá realizar consulta ao SICAIT para identificar possível suspensão temporária de par-
ticipação em lir:itação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Po-
der Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no aft,.

29, da Instrução Normativa no 3, de 26 rle abril de 201-8.

11.9, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contra-
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fisr:al
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejarr acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o re-
cebimento de seus créditos.

11.10, Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual tìos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-
rìente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua

situação junto ao SICAF.

11.11,1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente
no SICAI"', salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse púrblico de alta relevância, devidamente justificado, ern qualquer caso,

pela rnáxinra autoridacle cla contratante.

Il,I2. Quando do pagarnento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

11,.1,2.1,. A Clontratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos

da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o paga-

mento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de docu-

mento oficial, de que faz jus ao tratamento tibutário favorecido previsto na refe-

rida l,ei Complementar.

11-.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorriclo, cle alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensa-

ção financeira clevida pela Corrtratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimple-

mento cla parcela, é calculada niediattte a aplicação da seguinte fórmula:

EM-,IxNxVP,setido:

EM = Encargos moratórios;

N = Núrmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga-

mento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice cle compensação financeira = 0,0001-6438, assim apurado

Câmara Nacional de Modclos de l-¡c¡tações e Contralos ûa Consultoria'Geral da Un¡ão

Termo de Referênciâ - Modelo pâra Pregão Életrônico - cornpras
Aldalização: Oulubro/2020



(Anexo I -'I'erno de Refc'rência ao Erlital N" 04/2021- Llospital de Guarnição de Natal - F'ls, 10/16)

1= ('fX) I==
(6 / 100) I = 0,00016438

'fX = Percentual da taxa anual = 6qlo

365
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13. DO III]AJUSI'F]

1i1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limjte
para a apresentação das propostas.

13.1,1, Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da con-
tratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um
ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações inici-
adas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

111.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será con-
tado a par:tir dos efeitos financeiros do úrltimo reajuste.

1i1.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRA-
'i'ANTÞl pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhe-

cida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica a CONTRAIIADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajusta-

mento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer,

111.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defi-
nitivo

1.1.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deter-

minado pela legislação então em vigor.

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

ír-rdice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

13.7 . O reajuste será realizado por apostilamento jw
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14. DA GAItAN'frA DE IìXECTJçÃO

14,1. Não haverá exigência cle garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
jr-rstificadas:

1.4.1,1_

!rA!êL fle compra de lrem comum. cuja execução se extingue com a entrega
do materiali__

legais do bem licitado em questão.

15. A GARAN'I'IA CON'TRATUAL DOS BENS

1Í->.1, Não haverá exigência de garantia complementar à garantia legal.

16. DAS SANçÕES ADMINISTRA'TIVAS

16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, a

Contratada c¡ue:

16.1.1.iuexec:utar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;

16.L2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

16.1.5. cometer fmnde fiscal;

1-6.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONT'RAT'ADA as seguintes sanções:

16.2.1,. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para a Contatante;

16:2.2. multa moratória de 0,033%o (zero vírgula zero trinta elrêqlaË-ecnto)
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite

de 20 (vinte) dlas;

16,2.3. multa compeljsatória de L0%o (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

1€r.2,4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida;

16.2.5. suspensão de licitar e irnpedimento de contratar cort o órgão, entidade

ou unidade adrninistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;
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16.2.6. irnpedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descrc'denciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

1

16.2,6.1. A Sanção de irnpedirnento de licitar e contratar prevista ne'stel

subitem tanrbérn é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
ir-rfração aclministrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.

16.2.7. declaração de inicloneidade para licitar ou contratar com a Administração
Púrblica, enqllanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria antoridade que aplicou a

per-ralidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, l-6.2.5, L6.2.6 e 1.6.2.7 poderão ser

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados,

16.4,'Iambém ficam sujeitas às penalidades do arl. 87,III e IV da l-ei no 8.666, de

1993, as empresas e os profissionais que:

1,6.4.L tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

IQr.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

licitação;

16.4,:i, demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtucle de atos ilícitos praticados.

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o proceclimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente

a Lei no 9.784, de 1999.

16,6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia,

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados

.judicialmente.

16.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máximo de 20 fvinte). dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

16.7. Caso o valor da rnulta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

jr-rdicialmente, conforme artigo 41.9 do Código Civil.

16.8. A autoridacle competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidacle da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Adrninjstração, observado o princípio da proporcionalidacle'

v
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16.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de

prática de infração administrativa tipificada pela Lei no t2.846, de 1o de agosto de

2013, cottlo ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias-do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da ómpräsä"
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentadó; para

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16,10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administação Pública nacional ou estrangeira nos

termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na

ur-ridade administrativa.

16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.

1,6,1,2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. ESTrMAir.rVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS.

1,7.I. O clrsto estimado da contratação é de R$ 6.247.762,03 (seis milhões,
duzentos e cluarenta e sete mil, setecentos e sessenta e dois reais e três

centavos).

-+s--(SUPRE SSÃO )

19. CRI'TÉRIOS DE SUS TENTABILIDADE AMBIENfAL

seguintes critórios de sustentabilidade ambiental:

reg-icladq. atóxico. biodegradável. conforme ABN-| NBR - 15448-'1. e

15441¿-22

certificação do Instituto l:{acional -de Metrologia. Normalização e

Oualidade Jndustrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de

menor impacto ambiental em relação aos seus similares:
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durante o transporte e o armazenamento: e . ,:i.,:-;; ;

acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certairi
I{azardous substances). tais como mercúrio (Hg). chumbo (pb). cromo
hexavalente (Çr(VI)). cádmio (Cd). bifenil-polibromados (PBBs). éteres
difenil-polibronrados (PBDEs).

be_m fornecido cumpre com as exigências do edital.

selecior!ada será desclassif icada.

Município de Natal-RN, l-B de nrarço de 2021

ANA CFIIIIST]INA LOPES VIEIRA - MaJ
Chefe do Centro Cirúrgico

APROVAÇAO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Conforme preceitua o Inciso II, art 14o, do Decreto L0.0241L9, aprovo o presente Ter-
mo de Referência por conter os elementos necessários e preconizados no Inciscl XI do art 3o

do referido Decreto.

MunicÍpio de Natal-RN, 18 de março de 2021.

Tþn Cel
Ordenadora de uN
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